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A ciência contábil, no uso de suas tecnologias, exerce uma função de mensuração, contagem, quantificação, qualificação e apuração do capital.

É uma ferramenta poderosa no combate às fraudes, é o profundo conhecimento das mesmas. Saber como raciocinam os fraudadores, como elaboram os esquemas, como efetuam e acobertam o ato, o que pretendem com essa prática, são fatores importantes, entre outros, para detecção e prevenção. Temos a necessidade de prevenção às fraudes como proteção às empresas e compromisso social. E ainda, imprescindível é o domínio da “lógica contábil”, envolvendo todo o funcionamento sistemático das contas. A ciência contábil e suas tecnologias oferecem meios seguros para isso.

Todos os fatos contábeis estão sujeitos ao risco, o que varia é a relevância do mesmo. Essa relevância diz respeito à possibilidade de falhas na execução e aos valores em trânsito.

A proteção contra o risco deve estar ligada a todas as operações de uma companhia. Ao implantar sistemas de controles internos, é preciso levar em consideração os riscos inerentes às operações. Ou seja, a possibilidade de determinada operação falhar, ser burlada, ou ser executada de maneira ineficaz, mesmo quando concluída integralmente.

Também é importante a consideração dos valores das transações. O procedimento de controle para um valor insignificante com certeza não será o mesmo para um valor considerável.

Já afirmava Besta (BESTA apud HERRMANN JUNIOR, Frederico. Contabilidade superior. 11 ed. São Paulo: Atlas, 1996. p. 57.) que todas as operações e transações de uma empresa devem passar por uma “incessante série de estudos, de esforços e de cuidados fortemente regulados e sabiamente coordenados entre si (...)”.

A necessidade de controle e prevenção se dá pelo fato de, uma vez, alterado o resultado ou registro de um departamento da empresa, ao soma-lo aos dados de outros departamentos, prejudicará o resultado da massa. É como colocar uma pequena colher de terra em um caldeirão de sopa. É claro que a relevância deve ser levada em consideração pelo auditor. Um certo dado pode ser “irrisório” em face ao patrimônio da entidade. Mas é inegável que, pelo fato de residir o risco na soma de vários valores “irrisórios”, o resultado pode ser um valor relevante.

As fraudes podem influir não apenas no ambiente endógeno às empresas, mas também no que diz respeito ao campo exógeno. Isto é o que aumenta a necessidade de detecção e prevenção.

No ambiente endógeno, serão prejudicadas as funções sistemáticas do patrimônio, comprometendo a eficácia, e assim, a prosperidade. Quanto ao ambiente exógeno, pode ser prejudicada a eficácia e a prosperidade de outros elementos da sociedade.

Sabemos que, de acordo com a doutrina Neopatrimonialista, cada sistema, no uso de seus próprios meios, trabalha no sentido de anular suas necessidades. A prosperidade aziendal é obtida através da eficácia permanente nos sistema de funções.

Pela análise das funções sistemáticas do patrimônio, é possível a compreensão de que as fraudes prejudicam o alcance da eficácia.

Através de irregularidades, podemos ter a prosperidade comprometida, pela apresentação falsa nas demonstrações contábeis, das necessidades e meios patrimoniais.

É sábio que a fraude, ao subtrair utilidades (meios patrimoniais), transforma-se em uma redução da função. Como a eficácia só é atingida quando são supridas todas as necessidades, conclui-se que: quanto menos função, menos eficácia, pois essa última depende daquela. É a função que anula a necessidade. E como já afirmado, a prosperidade depende da eficácia permanente, ou seja, da anulação das necessidades de cada sistema de funções.
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